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ESTADO DO PARÁ

MINISTÉRIO PÚBLICO

Excelentíssima Senhora Doutora Juíza de Direito da 1ª Vara desta Comarca
PROCESSO nº xxx
Indiciado: xxx
O Ministério Público Estadual, através do Promotor de Justiça ao final assinado, nos autos do processo acima epigrafado, vem perante Vossa Excelência, no exercício de suas constitucionais atribuições, oferecer DENÚNCIA contra

xxx, brasileiro, paraense, convivente, sem profissão definida, nascido em 06 de junho de 1960, filho de xxx e xxx, residente e domiciliado na Rua Paes de Carvalho, s/nº, bairro Samuamapara, Bragança/PA ou Travessa Vileta, nº 505, Fundos, Belém/PA, pelos fatos e fundamentos de direito a seguir exarados:

I – DOS FATOS

Consta da peça informativa inclusa que, em 23 de maio de 2011, por volta das 8h30min, xxx, em companhia de um adolescente, subtraiu em continuidade delitiva três garrafas térmicas, duas serras, uma bolsa e uma mochila, além de outros objetos de menor valor, do interior das lojas Mundo Real, Ana Lídia Importados e Ciene Variedades, todas localizadas neste Município.

Narram os autos inquisitivos que, em dia e hora já mencionados, o denunciado, contando com o auxílio do adolescente xxx, entrou nas lojas suprareferidas, em ordem imprecisa, de onde, nas mesmas condições de execução, subtraiu todos os objetos enumerados, empreendendo fuga em seguida.
Todavia, uma das vítimas percebeu a prática do furto, acionando a Polícia, que logrou êxito em realizar a prisão em flagrante do denunciado e de seu comparsa ainda de posse da res.
O crime imputado ao denunciado restou devidamente evidenciado pelos elementos de prova que constam dos autos, mormente as declarações das vítimas e os documentos de fls. 27/30. 

II – DO DIREITO

Ante o exposto, encontra-se o denunciado incurso nas sanções punitivas do art. 155, §4º, IV, c/c art. 71, todos do CPB, devendo ser convenientemente processado e julgado na forma da lei.
III – DO PEDIDO

Assim, este Órgão Ministerial requer seja recebida a presente denúncia e determinada a citação do réu para responder por escrito à acusação no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do art. 396 e seguintes do CPP.

A Promotoria de Justiça protesta pela produção de todos os meios de prova em Direito admitidos, especialmente a oitiva das testemunhas abaixo arroladas. 

Pede deferimento.

xxx, PA, 05 de setembro de 2011.

xxx
2º Promotor de Justiça de Capanema, titular
ROL DE TESTEMUNHAS:

01 – xxx (vítima): fls. 08;

02 – xxx (vítima): fls. 10;
03 – xxx (vítima): fls. 12;

04 – xxx: fls. 36.
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